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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A.  (Anteriormente denominada Hub Instituição de Pagamento S.A.) São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração
da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter

segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 24 de março de 2025
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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 6.796 3.272
Contas a receber 9 238.570 194.730
Estoques 10 58.425 81.175
Impostos a recuperar 14 10.587 9.972
Impostos de renda e Contribuição
 Social a compensar 15 798 5.562
Outros ativos  17.935 9.405
Total do ativo circulante  333.111 304.116
Ativo não circulante
Impostos a recuperar LP 14 657 47
Impostos de renda e
 contribuição social diferidos 15 9.372 5.592
Depósitos judiciais 20 719 1.705
Outros ativos LP  350 97
Total do realizável a longo prazo  11.098 7.441
Imobilizado 11 48.129 44.656
Direito de uso 13 28.295 35.111
Intangível 12 1.240 1.226
Total do ativo não circulante  77.664 80.993

Total do ativo  421.873 392.550

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores 16 24.059 30.408
Empréstimos e fi nanciamentos 17 65.842 42.011
Empréstimos e fi nanciamentos
 - partes relacionadas 17 e 21 18.446 19.263
Impostos, taxas e contribuições a recolher 18 4.758 5.202
Imposto de renda e
 contribuição social a recolher  723 -
Salários e encargos trabalhistas  9.939 5.331
Juros sobre capital próprio a pagar 22.3 25.293 16.033
Arrendamentos a pagar 13 7.083 6.368
Outras obrigações 19 29.223 24.647
Total do passivo circulante  185.366 149.263
Impostos, taxas e contribuições a recolher LP 18 1.044 1.641
Provisões para demandas judiciais 20 265 377
Arrendamentos a pagar LP 13 22.489 28.997
Total do passivo não circulante  23.798 31.016
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 102.675 102.675
Reserva de capital  728 728
Reserva de lucros 22.2 109.306 108.869
Total do patrimônio líquido  212.709 212.272
Total do passivo e do patrimônio líquido  421.873 392.550

 Notas 2024 2023
 Receita 23 426.945 363.166
 Custo das vendas e dos Serviços 24 (284.250) (247.161)
Lucro bruto  142.695 116.005
 Despesas Comerciais 25 (79.430) (66.741)
 Despesas administrativas e gerais 26 (45.623) (26.587)
 Provisão para perdas de valor
  recuperável contas a receber 9 (206) (502)
 Outras receitas operacionais, líquidas 27 4.074 887

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 2024 2023
Lucro líquido do exercício 13.090 18.136
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 13.090 18.136

Demonstrações do resultado abrangente - Para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)

Demonstrações do fl uxo de caixa para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de reais - R$)

 Reservas de lucros
   Reser- Reserva de Re- Reserva Reserva de  Lucros
  Capital va de incentivos serva Esta- retenção acumu- 
 Nota Social capital fi scais Legal tutária de lucros lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  102.675 728 27.868 1.650 - 76.767 - 209.688
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 18.136 18.136
Constituição de reserva legal 23.2 - - - 907 - - (907) -
Constituição de reserva estatutária 23.2 - - - - 861 - (861) -
Constituição de incentivos fi scais 23.2 - - 618 - - - - 618
Juros sobre capital próprio 23.3 - - - - - - (16.170) (16.170)
Transferência para reserva de lucros  - - - - - 198 (198) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  102.675 728 28.486 2.557 861 76.965 - 212.272
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 13.090 13.090
 Constituição de reserva legal 23.2 - - - 655 - - (655) -
 Constituição de reserva estatutária 23.2 - - - - 622 - (622) -
 Juros sobre capital próprio 23.2 - - - - - - (12.653) (12.653)
 Transferência para reserva de lucros 23.3 - - - - - (840) 840 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024  102.675 728 28.486 3.212 1.483 76.125 - 212.709

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Lucro operacional antes Notas 2024 2023
 do resultado fi nanceiro  21.510 23.062
Resultado fi nanceiro
 Despesas fi nanceiras 28 (13.657) (8.683)
 Receitas fi nanceiras 29 11.251 6.353
Lucro antes dos impostos  19.104 20.732
 Imposto de renda e
  contribuição social - correntes 15 (9.794) (2.885)
 Imposto de renda e
  contribuição social - diferidos 15 3.780 289
Lucro líquido do exercício  13.090 18.136

As Demonstrações Financeiras da CRS Brands Indústria e Comércio S.A.,
foram auditadas pela DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES LTDA 

a qual emitiu parecer sem ressalvas para as mesmas.

Contexto operacional: A CRS Brands Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), teve origem no ano de 1926 com a fundação da Indústria de Vinhos Santa Isabel, e possui sede na cidade de Jundiaí, na Avenida Humberto 
Cereser, 3.170, Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante a industrialização de bebidas, com destaque para sidra, vinhos, espumantes, destilados, “rtd” (prontos para beber) e a 
industrialização para terceiros. Possui um portfólio diversifi cado com marcas tradicionais e consolidadas, com presença no Brasil e no exterior, onde se destacam os produtos das marcas: Sidra Cereser, Chuva de Prata, 
Roskoff, Chanceller, Dom Bosco, Old Cesar 88, Cortezano, entre outros.

1. Base de preparação: Declaração de conformidade (em 
relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis foi apro-
vada e autorizada pelo Conselho da Administração em 28 de 
fevereiro de 2025. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações fi nanceiras, e somente eles, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A Administração da Companhia defi niu que a 
moeda funcional é o Real de acordo com as normas descritas 
no CPC 02 - Efeito nas Mudanças nas taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis. As demonstrações con-
tábeis da Companhia estão apresentadas em milhares de 
reais. 3. Base de mensuração: As demonstrações fi nancei-
ras foram preparadas com base no custo histórico. 4. Políti-
cas contábeis materiais: As políticas contábeis, descritas 
em detalhe abaixo, têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
fi nanceiras, exceto quando indicado de outra forma. 4.1. Con-

Composição dos Administradores
Alexandre Wolff - Diretor Presidente

Wagner Cereser - Diretor

Tatiane de Azevedo Librelon
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  2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social 19.104 20.732
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social com o caixa
  líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 13.477 11.583
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 26 -
 Provisão de juros sobre empréstimos
  e fi nanciamentos 2.973 3.881
 Provisão de juros sobre arrendamento 2.797 1.437
 Indébito tributário - 618
 Provisão para demandas judiciais (112) (292)
 Provisão para perdas ao valor
  recuperável do contas a receber 206 502
 Provisão para devoluções (970) 1.762
Variação Cambial 2.379 -
 Outros 3.607 (1.047)
 Variações em:
 Contas a receber (42.896) 12.981
 Estoques 22.750 (16.805)
 Depósitos judiciais 986 112
 Impostos a recuperar 3.539 (1.574)
 Outros ativos (8.783) 3.091
 Impostos a recolher (670) 2.139
 Fornecedores (9.956) 6.269
 Salários e encargos sociais 4.608 (1.448)
 Outras obrigações 4.576 716
 Caixa pelas atividades operacionais 17.642 44.657
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (9.442) (6.737)
Caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais 8.200 37.920
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (9.477) (7.355)
Recebimento de vendas de
 ativo imobilizado e intangível (181) -
Caixa usado nas atividades de investimento (9.658) (7.355)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e
 fi nanciamentos - instituições fi nanceiras 62.406 40.019
Captação de empréstimos e
 fi nanciamentos - partes relacionadas 18.165 19.112
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos:
 principal - instituições fi nanceiras (40.020) (30.000)
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos:
 principal - partes relacionadas (19.112) (29.739)
Pagamento de empréstimos e
 fi nanciamentos: principal - juros (3.776) (3.497)
Pagamento de arrendamentos (6.581) (7.095)
Pagamento de Juros - Arrendamentos (2.705) (236)
Pagamentos de juros sobre o capital próprio (3.394) (18.846)
Caixa gerado pelas (usado nas)
 atividades de fi nanciamento 4.982 (30.282)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.524 283
Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 3.272 2.989
 No fi m do exercício 6.796 3.272
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.524 283

versão de saldos denominados em moeda estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia, que é o Real (R$), pelas taxas 
de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das 
contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data 
do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 5. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi -
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrá-
rio, são demonstrados como não circulantes. 6. Provisões 
em geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefí-

cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser fei-
ta. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por for-
ça de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
signifi cativo, as provisões são descontadas utilizando uma 
taxa corrente antes dos impostos que refl ete, quando adequa-
do, os riscos específi cos ao passivo. Quando for adotado des-
conto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de fi nanciamento. 

Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda.
CNPJ/MF nº 17.388.003/0001-47

Memorial Descritivo - Armazém Geral Selia Full Commerce
Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda., empresa estabelecida em Cajamar, São Paulo, na Rodovia 
Anhanguera, km 31,7, 800, bloco 300, Galpão 19 e 20, Empresarial Anhanguera, CEP: 07753- 580: 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob no 35.227.003.267, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 17.388.003/0001-47. Fundada em 01/11/2012 atualmente com capital social integralizado de 
R$17.860.000,00 natureza jurídica 206-2 - Sociedade Empresária Limitada. Infraestrutura e Capacidade 
de Armazenagem: Área Total: 12.139,10 metros quadrados; Posições Porta Paletes (1,40 altura / 1.20 de 
largura / 1.00 de profundidade): 4.250; Pé-direito livre: 12 metros; Piso em concreto nivelado a laser para 
5tf/m2; Docas com plataforma niveladora; Drenagem completa com reservatório de retenção; Portaria com 
controle de acesso monitorado; Sistema de segurança com CFTV; Sistema de sprinkler nos galpões; Sistema 
automatizado de detecção de fumaça. Equipamentos Operacionais de Movimentação: 25 - Paleteiras 
Hidraulicas - Transpalete Manual 2500Kg 680 x 1 150 mm com Roda Simples de Nylon - PALETRANS-TM-
2500-RSN-680; 2 - Empilhadeiras - Empillhadeira Elétrica Retrátil - PR 2010i Ref. 2217 - Capacidade 2000 kg 
e elevação 10 metros; 1 - Balanças - Balança comercial digital Toledo Prix 3 Plus 30kg 100V/240V preto 355 
mm x 235 mm. Equipamentos Operacional de Informática e Controle Operacional Administrativo: 
Equipamento: Backup; Descrição: Coletor De Dados Mc22 Standard Display 4 Android 10; Total: 1. 
Equipamento: Backup; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd240; Total: 1. Equipamento: Backup; 
Descrição: Leitor Ds2208-Sr Preto Imager 2d C/ Sup. Intellist; Total: 1. Equipamento: Backup; Descrição: 
Monitor Aoc 23,6 Led Full Hd M2470swh2/Wva/Hdm; Total: 1. Equipamento: Base De Carregador; Descrição: 
Carregador De 4 Posições Para Baterias Do Mc22/Mc2; Total: 4. Equipamento: Bateria Adicional; Descrição: 
Bateria Mc22; Total: 1. Equipamento: Coletor; Descrição: Coletor De Dados Mc22 Standard Display 4 
Android 10; Total: 30. Equipamento: Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/16gb/480gb; Total: 
1. Equipamento: Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd120; Total: 2. Equipamento: 
Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd240; Total: 27. Equipamento: Impressora; Descrição: 
Impressora Laser Hp M408dn A4 7uq75-696; Total: 2. Equipamento: Impressora Termica; Descrição: 
Impressora Etiqueta Zebra Zd-220; Total: 22. Equipamento: Leitor; Descrição: Leitor Ds2208-Sr Preto 
Imager 2d C/ Sup. Intellist; Total: 23. Equipamento: Monitor; Descrição: Monitor Aoc 23,6 Led Full Hd 
M2470swh2/Wva/Hdm; Total: 27. Equipamento: Multifuncional; Descrição: Multifuncional Hp Laser Jet 
Mfp E42540; Total: 1. Equipamento: Notebook; Descrição: Dell Vostro 5490 I7/16gb/256gbssd/Mx230 
2gb; Total: 5. Equipamento: Notebook; Descrição: Notebook Lenovo Ideapad S145 I5/8gb/256gb M2; 
Total: 2. Equipamento: Scanner; Descrição: Scanner Brother Ads4700w; Total: 1. Principais produtos 
armazenados: Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à 
estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato.  Segurança: de acordo com as normas 
técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços 
propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza e Discriminação 
das Mercadorias e produtos armazenados: Cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, 
artigos de cama, mesa e banho, artigos de uso pessoal e doméstico, artigos de material elétrico (lâmpadas), 
livros, artigos de papelaria, brinquedos e artigos recreativos, artigos de vestuário e acessórios, cafés, doces, 
balas e chocolate, alimentos em geral, suvenires, bijuterias e artesanatos; eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo; peças e acessórios para veículos automotores; móveis; bebidas; medicamentos veterinários; 
produtos farmacêuticos homeopáticos; produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; alimentos para 
animais de estimação; equipamentos de telefonia suprimentos de informática; produtos pneumáticos e câmaras 
de ar; produtos saneantes domissanitários; cloro para piscinas; produtos químicos para piscinas; correlatos de 
saúde. Cajamar, 17 de fevereiro de 2025. Angelo José Bergamaschi Vicente; Carolina Marchesi Lunardi 
Vicente; e Luiz Clemente Lunardi.

SERENA ENERGIA S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/ME nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.85-1 | Código CVM  2644-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

O Conselho de Administração da SERENA ENERGIA S.A., sociedade anônima, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º 
andar, conjuntos nº 123 e 124, bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-040, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.571.85-1, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.500.384/0001-51, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 2644-1 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM Nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), vem, 
convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral” ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10 
horas do dia 30 de abril de 2025, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, do parecer do Comitê de Auditoria e Gestão de Risco (“CAE”) e do parecer do Conselho Fiscal 
(“CF”) da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a proposta para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(iv) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (v) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) a eleição dos membros do Conselho Fiscal; 
e (vii) a fixação da remuneração global anual dos administradores, incluindo Conselho Fiscal, para o exercício social de 2025. Informações Gerais: Em cumprimento com o 
art. 5º, I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 161 da Lei das S.A., combinado com o art. 4º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 70/22” ou “RCVM 70/22”), é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) do capital votante das ações ordinárias, solicitar a instalação 
do Conselho Fiscal. Embora, até o momento, não tenha sido formulado pedido de instalação por acionista da Companhia, a administração propõe a instalação do Conselho 
Fiscal no exercício social de 2025, visando aprimorar a governança corporativa que decorre do exercício da função fiscalizatória do órgão sobre a Administração. Nos termos 
do artigo 125 da Lei das S.A., as matérias de I à VII da Assembleia serão deliberadas em primeira convocação desde que seja registrada a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, sendo necessário que estejam presentes acionistas titulares de pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social total e votante. Em segunda convocação, qualquer número de acionistas titulares de ações com direito a voto é 
suficiente. Conforme a Resolução CVM 81/22, a participação do acionista ou procurador deverá se dar de modo exclusivamente digital, visando proporcionar maior 
acessibilidade, comodidade e segurança aos acionistas, por meio (a) da plataforma digital de videoconferência, ou (b) dos mecanismos de votação a distância, sem a 
possibilidade de comparecimento físico, em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e no Manual para a Participação de Acionistas 
divulgada pela Companhia. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., e do artigo 17, § 2º, do Estatuto Social da Companhia, para participar da Assembleia Geral, os acionistas 
ou seus representantes legais, deverão apresentar à Companhia, conforme o caso: (i) Regras gerais: (a) observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, o 
envio do comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia deve ocorrer com antecedência máxima de 4 
(quatro) dias da data da Assembleia Geral; (b) em relação aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (c) cópia de documento de identificação com foto recente e validade nacional (Carteira de Identidade de Registro 
Geral expedida por órgão autorizado; Carteira de Identidade de Registro de Estrangeiro expedida por órgão autorizado; Passaporte válido expedido por órgão autorizado; Carteira 
de órgão de classe válida como identidade civil para os fins legais; Carteira funcional expedida por órgão autorizado; ou Carteira Nacional de Habilitação). Além da observância 
da regra geral estabelecida acima, os Acionistas: (i) pessoas físicas, observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, apresentar o comprovante de titularidade 
de ações, instrumento de mandato (caso aplicável) e cópia de documento de identificação com foto (ex: RG, CNH, passaporte etc.); (ii) pessoas jurídicas, devem apresentar 
cópia do (a); contrato ou estatuto social da entidade, conforme o caso; (b) o ato societário de eleição do administrador que representará o Acionista ou que assina a 
procuração para que terceiro represente Acionista pessoa jurídica; e (c) o documento de identificação com foto do representante legal que comparecer à Assembleia e/ou que 
assinar a procuração para que terceiro represente o Acionista. Os documentos identificados pelos itens “a” “b” e “c” acima deverão estar devidamente registrados no órgão 
competente. Adicionalmente, no caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio contrato social ou tenham sido eleitos em procedimento 
de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando comprovante do arquivamento do ato no registro 
competente; (iii) fundos de investimento, devem apresentar os seguintes documentos: (a) cópia do último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não 
indique a política de voto do fundo, apresentar documento que a indique); (b) estatuto ou contrato social da administradora ou gestora, conforme o caso, devidamente 
registrado no órgão competente; e (c) documento de identidade do(s) representante(s) legal(is). Vale ressaltar que, a representação na Assembleia Geral caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento dos referidos fundos de investimento a respeito do titular de poderes para exercício do direito de voto em 
relação aos ativos da carteira dos fundos; ou (iv) estrangeiros (pessoas físicas, jurídicas ou fundos de investimento), devem apresentar os documentos mencionados nos 
itens acima (conforme aplicável) em português, inglês ou espanhol. Na hipótese de tais documentos mencionados acima estarem em idioma estrangeiro distinto, o Acionista 
deverá traduzi-los para português, inglês ou espanhol. Essa regra vale também para documentação que comprova os poderes de representação dos fundos de investimento 
e das pessoas jurídicas estrangeiras. Nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, para permitir a adequada organização dos trabalhos, os acionistas que 
desejarem participar da Assembleia Geral, via plataforma digital (“Plataforma de Assembleia Digital”), deverão acessar o link abaixo e clicar no botão “Cadastrar”, 
vinculando a documentação requerida, impreterivelmente, com antecedência de até 2 (dois) dias em relação à data e horário da AGO – isto é, até o dia 28 de abril de 2025: 
https://assembleia.ten.com.br/774491457 A Companhia receberá os documentos para participação, incluindo o Boletim de Voto a Distância (“BVD”), exclusivamente por 
meio da Plataforma de Assembleia Digital, nos termos do artigo 27, §7º da Resolução CVM 81/22. Os acionistas que não apresentarem os documentos necessários para 
participação dentro do prazo estabelecido terão seus votos desconsiderados e não serão admitidos para participar da Assembleia por meio da Plataforma de Assembleia 
Digital. A Proposta da Administração, o Manual de Participação e demais documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de 
computadores (ri.srna.co/documentos-cvm/), tendo sido enviados também à CVM (gov.br/cvm/) e à B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 
2025. José Carlos Reis de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

C&A Modas S.A.
(Companhia Aberta) CNPJ nº 45.242.914/0001-05

Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas S.A. (“Companhia” ou “C&A”), na forma prevista no artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, 
§2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 15 horas, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de 
Auditoria, Riscos e Finanças da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
2. Examinar, discutir e deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da Companhia 
para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 4. Determinar o 
número de membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia a serem eleitos para o próximo mandato. 
5. Eleger os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 6. Deliberar sobre a eleição do Presidente 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13, (b) do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberar sobre a 
caracterização da independência dos candidatos para o cargo de membros independentes do Conselho de Administração 
da Companhia. 8. Fixar o valor da remuneração global da Administração da Companhia para o exercício social de 2025. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia de 
modo a implementar melhorias de governança corporativa e adequá-lo à evolução do atual modelo de negócio da 
Companhia e novas disposições legais e regulamentares aplicáveis à Companhia. Informações Gerais: 1. Documentos 
à disposição dos Acionistas: O manual de participação na Assembleia (“Manual de Participação”), a proposta da 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e os demais documentos pertinentes às matérias a serem 
deliberadas na AGOE, estão à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na Sede da Companhia, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), na forma prevista da Lei das S.A. e da Resolução CVM 81. 2. Participação 
dos Acionistas na AGOE: Poderão participar da Assembleia ora convocada, os Acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de 
Participação. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação dos Acionistas 
poderá ocorrer: (i) Via Boletim de Voto a Distância (“Boletim” ou “BVD”) como meio para exercício do direito de 
voto, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no 
Boletim e no Manual de Participação, que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (https://
ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br); ou (ii) Via Plataforma Digital, nos 
termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o Acionista, seus representantes legais ou 
procuradores poderão: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenham ou não enviado o Boletim; ou (ii) 
participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso 
queira votar na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas.  
3. Documentos necessários para participação na AGOE: Nos termos do Manual de Participação, a comprovação da 
qualidade de Acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do §1º do artigo 11 
do Estatuto Social da C&A (“Estatuto”), conforme aplicável. O Acionista que desejar participar da AGOE via Plataforma 
Digital deverá acessar a página específica da Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/772037831) e realizar o 
seu cadastro com, no mínimo, 2 dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia (ou seja, 
até o dia 28 de abril de 2025, inclusive), e anexar os documentos necessários para a sua participação, conforme 
orientações constantes do Manual de Participação. Após o recebimento do e-mail de confirmação da aprovação do 
cadastro pela Companhia, o Acionista deverá utilizar o login e senha cadastrados para acessar a Plataforma Digital. 
Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, a Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital de Acionistas que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os documentos de participação 
necessários, no prazo acima indicado. A Companhia não exigirá a autenticação, o reconhecimento de firma e/ou a 
consularização ou apostilamento dos documentos de identificação dos Acionistas, bem como de instrumentos de 
procuração outorgados a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações 
e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos anexados com as 
respectivas traduções para esses idiomas. 4. Informações para participação e votação na AGOE: As regras e os 
procedimentos para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso e cadastro à 
Plataforma Digital, constam no Manual de Participação disponibilizado na página de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). 5. Voto Múltiplo: 
Nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 70”), o percentual 
mínimo de participação no capital votante para requerer a adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia é de 5%, devendo essa faculdade ser exercida pelos Acionistas 
em até 48 horas antes da AGOE, nos termos do §1º do artigo 141 da Lei das S.A.. 6. Instalação do Conselho Fiscal: 
Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70, o percentual mínimo de participação 
no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%. A Despeito da 
Possibilidade de Participação Via Plataforma Digital, a C&A Recomenda Fortemente aos seus Acionistas a Adoção 
do Boletim de Voto a Distância.

São Paulo, 28 de março de 2025. Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração

BRINQUEDOS BANDEIRANTE S.A.
C.N.P.J. (M.F.) Nº 61.068.557/0001-59 - NIRE Nº 35.300.039.246

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E AVISO
Ficam convocados os senhores acionistas de BRINQUEDOS BANDEIRANTE S/A a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, em sua sede social, na Rua Cuiabá, nº 185, 
São Paulo, SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024;
b) Deliberações sobre o resultado do exercício; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição 
dos Srs. Acionistas na sede social em São Paulo/SP os documentos do Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76.

São Paulo, 26 de março de 2025.
CYRO DE SOUZA NOGUEIRA JUNIOR - Diretor Administrativo Financeiro

A administração da Castelo Alimentos S.A., submete à apreciação de V. Sas. o relatório da administração 
e as demonstrações contábeis da Companhia, referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2023. A 
administração encontra-se à disposição dos acionistas para prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
Infraestrutura: A administração da Companhia entende que o seu crescimento sustentado e a criação de valor para os 
seus negócios dependem, necessariamente, do investimento contínuo, tendo uma planta industrial atualizada. 
Qualidade: A Companhia tem seu Sistema de Gestão da Qualidade certificado na Norma ISO 9001 desde o ano de 
2000. Para garantia dos produtos quanto à segurança alimentar, tem implementado nos processos as normas de Boas 
Práticas de Fabricação e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). Vem inovando, aprimorando seus 
processos, investindo em pessoas, tecnologia e práticas sociais e ambientais, buscando sempre uma melhor 
produtividade. ESG: No período em análise, nossa administração enfatizou práticas sólidas de ESG, fortalecendo a 
sustentabilidade, promovendo a inclusão e priorizando a governança responsável, impulsionando assim nosso 
crescimento e impacto positivo. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores, 
parceiros e acionistas por suas contribuições para o sucesso da Companhia.                                     Marcelo Cereser

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Resumo das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2024
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado abrangente para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Companhia tem como objeto so-
cial: a industrialização, comércio, importação, exportação de 
vinagres e seus sucedâneos, produtos alimentícios, temperos, 
conservas e condimentos em geral; sucos de frutas, hortaliças 
e legumes, exceto concentrados; a industrialização por conta 
de terceiros; fabricação de embalagens de material plástico; 
comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou espe-
cializado em produtos alimentícios não especifi cados anterior-
mente. 2. Principais práticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
(a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo re-
gime de competência. (b) Impostos diferidos: Os tributos di-
feridos foram reconhecidos considerando as alíquotas vigen-
tes para o imposto de renda e contribuição social, constituídos 
sobre diferenças temporárias, na extensão em que sua reali-
zação seja provável. (c) Ativos circulantes: A provisão para 
perdas esperadas com créditos é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais das contas a receber. Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O 
custo é determinado usando-se o método da média pondera-
da móvel. (d) Imobilizado: Demonstrado ao custo, líquido da 

depreciação, calculada pela vida útil econômica estimada de 
seus ativos. (e) Demais ativos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados aos valores de custo ou de realiza-
ção, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos, 
variações cambiais incorridas, até a data do balanço. (f) Pas-
sivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias e cambiais incorridas. Os arrendamentos são apresenta-
dos pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e ju-
ros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Em 
relação às provisões, são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação sendo uma 
estimativa confi ável do valor. 3. Patrimônio líquido: O capi-
tal social subscrito e integralizado está representado por 
46.507.000 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada. 4. As 
demonstrações contábeis: completas referentes ao exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações contábeis comple-
tas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido rela-
tório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis foi emitido em 25 de fevereiro de 2025.

CASTELO ALIMENTOS S/A
CNPJ nº 07.814.284/0001-07

Relatório da Administração

A DIRETORIA

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2024 2023
Circulante
Fornecedores ......................................... 20.191 19.626
Arrendamentos a pagar -
 parte relacionada ................................ 4.630 4.185
Salários e encargos sociais .................. 10.163 9.379
Impostos a recolher............................... 4.584 2.258
Partes relacionadas............................... 22.600 57.688
Outras obrigações ................................. 9.087 10.876
Total do passivo circulante ............. 71.255 104.012
Não circulante
Arrendamentos a pagar -
 parte relacionada ................................ 27.982 31.358
Impostos de renda e
 contribuição social diferidos............... 2.803 2.554
Provisão para demandas judiciais ........ 26 81
Total do passivo não circulante ...... 30.811 33.993
Patrimônio líquido
Capital social......................................... 46.507 20.000
Reservas de lucros ................................ 119.473 125.367
Total do patrimônio líquido ................... 165.980 145.367
Total do passivo e do
 patrimônio líquido ........................... 268.046 283.372

ATIVO  2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa .............. 69.816 76.301
Contas a receber ................................... 63.689 68.987
Estoques ................................................ 32.829 28.589
Impostos a recuperar ............................ 1.805 13.216
Outros créditos ...................................... 2.253 2.134
Total do ativo circulante .................. 170.392 189.227
Não circulante
Impostos a recuperar ............................ 910 7.165
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos............... - -
Depósitos judiciais ................................ 471 355
Debêntures a receber -
 parte relacionada ................................ 18.712 14.321
Investimentos ........................................ 26 26
Imobilizado ............................................ 46.251 38.055
Intangível............................................... 1.751 1.190
Direito de uso ........................................ 29.533 33.033
Total do ativo não circulante ........... 97.654 94.145

Total do ativo ...................................... 268.046 283.372

  2024 2023
Receita líquida ................................... 379.742 317.131
Custo dos produtos vendidos .......... (194.860) (170.743)
Lucro bruto .......................................... 184.882 146.388
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais............................................. (88.115) (81.224)
Administrativas e gerais ....................... (39.523) (32.846)
Outras receitas operacionais, líquidas ..... 2.346 26.894
Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro .................. 59.590 59.212
Resultado fi nanceiro
Despesas fi nanceiras ............................ (7.666) (8.806)
Receitas fi nanceiras .............................. 10.586 12.893
Variação cambial, líquida ...................... (96) (19)
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social .......... 62.414 63.280
Imposto de renda e
 contribuição social correntes.............. (18.646) (1.306)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos............... (271) (299)
  (18.917) (1.605)
Lucro líquido do exercício............... 43.497 61.675

  2024 2023
Lucro líquido do exercício ..................... 43.497 61.675
 Outros resultados abrangentes .......... - -
Total do resultado abrangente .............. 43.497 61.675

Fluxo de caixa das  2024 2023
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social................. 62.414 63.280
Ajustes para reconciliar o
 resultado ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais:
Depreciação .......................................... 3.829 3.339
Amortização .......................................... 5.377 5.004
Valor residual do ativo
 imobilizado e intangível baixados ....  8.705 1.112
Provisão para perdas
 esperadas com créditos ...................... 42 (123)
Provisão para demandas judiciais ........ (15) (112)
Provisões diversas................................. (522) 178
Juros Selic............................................. (2.318) (2.334)
Juros sobre debêntures ........................ (440) (1.249)
Juros sobre arrendamentos .................. 2.171 2.339
Restituição de imposto de renda .......... (22) -
Variações nos ativos e
 passivos operacionais:
Contas a receber ................................... 5.256 (5.968)
Estoques ................................................ (4.240) (2.555)
Impostos a recuperar ............................ 19.984 9.927
Depósitos judiciais ................................ (116) (100)
Outros créditos ...................................... (119) (262)
Partes relacionadas............................... - -
Fornecedores ......................................... 565 1.017
Salários e encargos sociais .................. 784 1.464
Impostos a recolher............................... 2.326 215
Outras obrigações ................................. (1.267) 38
Pagamento de demandas judiciais ....... (40) (53)
Caixa gerado das operações ................. 102.354 75.157
Imposto de renda e
 contribuição social pagos ................... (18.646) (1.306)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais ............... 83.708 73.851
Fluxo de caixa das
 atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado ........... (20.730) (12.886)
Aquisições de intangível ....................... (1.016) (805)
(Aplicação) resgate, líquidos
 em debêntures a receber .................... (3.951) 10.840
Caixa usado nas atividades
 de investimento .................................. (25.697) (2.851)
Fluxo de caixa das
 atividades de fi nanciamento
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos ....................... (17.972) (22.648)
Redução de capital social pagos .......... (40.000) -
Arrendamento pago
 (juros e principal) ................................ (6.524) (6.273)
Caixa usado nas atividades
 de fi nanciamento ................................ (64.496) (28.921)
aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa ................. (6.485) 42.079
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício............................ 76.301 34.222
No fi nal do exercício ............................. 69.816 76.301
aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa ................. (6.485) 42.079

          Reserva de lucros
     Reserva
    Reserva para investi-
    para mento e capi-
    incen- tal de giro e  Lucros
  Capital Reserva tivos retenção  acumu- 
  social legal fi scais de lucros Total lados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 ............  60.000 7.117 74.116 18.795 100.028 - 160.028
Redução de capital em 27 de novembro de 2023  (40.000) - - - - - (40.000)
Lucro líquido do exercício ...................................  - - - - - 61.675 61.675
Destinações:
 Reserva para incentivos fi scais .......................  - - 44.553 (19.034) 25.519 (25.519) -
 Reserva legal ....................................................  - (419) - 419 - - -
 Reserva para investimento e capital de giro ..  - - - 24.508 24.508 (24.508) -
 Juros sobre o capital próprio ...........................  - - - - - (11.648) (11.648)
 Distribuição de dividendos ..............................  - - - (24.688) (24.688) - (24.688)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 ............  20.000 6.698 118.669 - 125.367 - 145.367
Aumento de capital em 30 de abril de 2024 .....  6.698 (6.698) - - (6.698) - -
Lucro líquido do exercício ...................................  - - - - - 43.497 43.497
Aumento de capital em 26 de agosto de 2024 .  19.809 - - - - (19.809) -
Destinações:
 Reserva legal ....................................................  - 804 - - 804 (804) -
 Reserva para investimento e capital de giro ..  - - - 15.277 15.277 (15.277) -
 Juros sobre o capital próprio ...........................  - - - - - (1.898) (1.898)
 Distribuição de dividendos ..............................  - - - (15.277) (15.277) (5.709) (20.986)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 ............  46.507 804 118.669 - 119.473 - 165.980

Sergio Ricardo Leite Zago - Contador CRC nº SP 220542/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº 1003686-21.2021.8.26.0495 O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Espólio de Claudete Amirato Pereira, na pessoa do(a) inventariante, José Carlos 
Bueno de Oliveira, Alessandra Katia Bueno De Oliveira, João Brizzante, Amelia de Bastos Brizzante, José 
dos Santos da Rocha Cruz e Roza de Jesus da Rocha Cruz, réus ausentes, incertos,  desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Dinardo Instrumentos de Precisão Ltda. - Me ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio do imóvel situado na Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº  6610, Imirim, São 
Paulo-SP, CEP 02413-200, São Paulo-SP, CEP, imóvel localizado em área maior, conforme a matrícula 
nº 22.362 do 3º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 
1084721-92.2019.8.26.0100 ( U-1126 ) A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de Direito da 1ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jose Augusto da Silva e s/m Tereza Zerillo da Silva, Roberto Spinetta e s/m 
Livia Anna Maria Marchisio Spinetta, Luiz Barbosa e s/m Luzia da Silva Barbosa e Sheila de Oliveira 
Celestino, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Paulo Gonsalves da Paixão e Rejane Cavalcante de 
Almeida ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua 
Serenata A Brasileira, nº 45, Bairro da Varginha, Capela do Socorro, São Paulo - SP, CEP 04856-390, objeto 
da matrícula nº 142.252 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de março de 2025. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1029481-
11.2025.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens 
movida por Daniela Nesadal Vieira Silva, brasileira, casada, nutricionista, RG 34.696.062-9, CPF 
300.640.788-17 e EDIVALDO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado, 
médico, RG nº 17284551, CPF 144.837.068-02, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão de separação total para 
comunhão universal. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2025. 
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